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Prefeitura garante solução junto ao TCE para pagamento de
salários de trabalhadores

Dividas da gestão anterior

REDAÇÃO

A Prefeitura de Cuiabá viabilizou uma mediação conduzida pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso (TCE-
MT) e garantiu solução para a situação de 105 trabalhadores da empresa MD Terceirizados, que estavam sem
receber salários e verbas rescisórias em razão de uma dívida referente a 2024. Em reunião realizada nesta
sexta-feira (24), na sede do Tribunal, o presidente do TCE, conselheiro Sérgio Ricardo, reuniu o prefeito de
Cuiabá, Abilio Brunini, o diretor-geral da Limpurb, Felipe Wellaton, representantes da empresa e equipes
técnicas para formalizar a medida que permitirá o pagamento de cerca de R$ 1,5 milhão diretamente aos
trabalhadores, com anuência da empresa. Os pagamentos começam ainda nesta sexta-feira (24) e devem ser
concluídos até a próxima terça-feira (28).

A definição representa o desfecho de um processo iniciado no último dia 8 de julho, quando cerca de 100
trabalhadores procuraram o prefeito Abilio no Palácio Alencastro relatando dificuldades financeiras, atrasos
no pagamento de aluguel, contas domésticas vencidas e até falta de alimentos em casa. Sensibilizado com a
situação, o prefeito buscou uma alternativa jurídica e acionou o presidente do TCE, Sérgio Ricardo,
solicitando um parecer que permitisse resolver o caso sem descumprir a legislação.

Até a autorização do Tribunal de Contas, a Prefeitura estava impedida de efetuar o pagamento porque a
dívida era referente ao exercício de 2024 e estava submetida às regras da Lei Municipal nº 7.394/2025 e do
Decreto Municipal nº 12.099/2026, que disciplinam a renegociação dos passivos herdados da gestão anterior.
Além disso, o Município não poderia reconhecer nem quitar diretamente esse crédito sem respaldo jurídico,
sob risco de violar a ordem cronológica de pagamento dos credores e comprometer a legalidade dos atos
administrativos. Por isso, Abilio provocou formalmente o TCE para analisar se a excepcionalidade do caso
permitiria uma solução específica para garantir os direitos dos trabalhadores.

Após a análise técnica conduzida pelo Tribunal de Contas, foi autorizada uma medida excepcional que
preserva os direitos dos trabalhadores e garante segurança jurídica à administração pública. Com anuência da
empresa, a Prefeitura fará o pagamento direto de aproximadamente R$ 1,5 milhão aos 105 trabalhadores,
utilizando o crédito que a MD Terceirizados ainda tem a receber do Município referente ao contrato firmado
na gestão anterior.

Segundo o prefeito Abilio Brunini, a administração precisava de respaldo jurídico para resolver uma situação
herdada da gestão anterior sem comprometer a legalidade dos atos administrativos. Ele destacou que a dívida
é referente aos meses de novembro e dezembro de 2024 e afirmou que o Tribunal de Contas foi fundamental
para construir a solução.



“Os trabalhadores estavam sem receber salários e direitos por causa de uma dívida da empresa referente a
novembro e dezembro de 2024. Precisamos buscar um órgão mediador porque o Município não poderia
simplesmente reconhecer uma dívida sem respaldo legal. O Tribunal de Contas fez essa mediação, encontrou
uma solução jurídica e permitiu que a Prefeitura não deixasse esses trabalhadores na mão”, afirmou.

Abilio também ressaltou que a atual gestão tem enfrentado diversos passivos herdados da administração
anterior e elogiou a atuação do Tribunal de Contas na construção de soluções. Segundo ele, acordos
mediados pelo TCE já permitiram a quitação de dívidas antigas do transporte coletivo e agora garantem uma
resposta rápida aos trabalhadores da MD Terceirizados.

O presidente do TCE-MT, Sérgio Ricardo, afirmou que a medida foi construída em conformidade com a
legislação federal, estadual e municipal e preserva o direito dos trabalhadores ao recebimento dos valores.

“Hoje assinamos a autorização para que a Prefeitura possa pagar diretamente os 105 trabalhadores. São
pessoas simples, humildes, que precisam desse dinheiro para sustentar suas famílias. O Tribunal de Contas
entrou para contribuir, ajudar a resolver essa situação e conseguiu encontrar uma solução dentro da
legalidade”, declarou.

O diretor-geral da Limpurb, Felipe Wellaton, ressaltou que a solução construída em conjunto entre a
Prefeitura, o Tribunal de Contas e a empresa garantiu segurança jurídica para resolver um problema herdado
da gestão anterior e assegurar os direitos dos trabalhadores.

“Essa solução foi importante porque permitiu à Prefeitura dar uma resposta para 105 trabalhadores que
prestavam serviços ao Município e estavam sem receber por causa de uma dívida deixada em 2024. O
prefeito Abilio se preocupou com a situação trabalhista, previdenciária e, principalmente, com a questão
alimentar dessas famílias. Graças ao trabalho técnico do Tribunal de Contas, liderado pelo presidente Sérgio
Ricardo e pelo conselheiro Valter Albano, foi possível construir um acordo para que o pagamento seja feito
diretamente na conta dos trabalhadores, garantindo que eles recebam aquilo que é de direito”, afirmou
Wellaton.

Conforme o cronograma definido entre o Tribunal de Contas, a Prefeitura e a empresa, os primeiros
pagamentos do montante de aproximadamente R$ 1,5 milhão começam nesta sexta-feira (24) e devem ser
concluídos até a próxima terça-feira (28), encerrando um impasse provocado por uma dívida herdada da
gestão de 2024 e garantindo que os 105 trabalhadores finalmente recebam os valores que aguardavam há
meses.


